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REQUERIMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 0012.5/2020 
 

 
 
“Dispõe sobre a escolha do dia de 
vencimento da fatura de energia elétrica por 
parte do consumidor no Estado de Santa 
Catarina." 

 

Autor: Deputado Jair Miotto 
 
Relatora: Deputada Paulinha 

 
 

Trata-se de Projeto de Lei, de procedência parlamentar, que 

pretende dispor sobre a escolha, por parte do consumidor, da data de vencimento da 

fatura de energia elétrica. 

 

O Projeto inaugurou tramitação em 12 de fevereiro de 2020 e 

aportou nesta Comissão de Constituição e Justiça, na qual fui designada Relatora, 

nos termos regimentais. 

 

No entanto, julgo ser imperiosa a oitiva da Centrais Elétricas de 

Santa Catarina S.A – CELESC e do PROCON/SC com o propósito de garantir 

segurança jurídica a instrução do feito, onde por oportuno, apresento 

REQUERIMENTO de diligência externa aos aludidos órgãos. 

 

Sala das Comissões, 
 

 
 

Deputada Paulinha 
          Relatora 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0012.5/2020 

 
“Dispõe sobre a escolha do dia de 
vencimento da fatura de energia elétrica por 
parte do consumidor no Estado de Santa 
Catarina”. 
 
Autor: Deputado Jair Miotto 
 
Relatora: Deputada Paulinha 

 
 

I – RELATÓRIO: 

 

Retornam a este órgão fracionário os autos do Projeto de Lei acima 

enumerado, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Dispõe sobre a escolha do dia 

de vencimento da fatura de energia elétrica por parte do consumidor no Estado de 

Santa Catarina”, depois de colhidos os pronunciamentos das Centrais Elétricas de 

Santa Catarina S.A. (CELESC), da Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável (SDE) e da Agência de Regulação de Serviços Públicos de 

Santa Catarina (ARESC). 

 

Com relação à CELESC, sua manifestação (fls. 11 a 16) “concluiu 

pela inconstitucionalidade formal, por vício de competência, do Projeto de Lei nº 

012.5/2020, eis que normatiza matéria de competência privativa da União (arts. 22, 

IV e 21, XII, “b”, ambos da CF)”, aduzindo, ainda, que a Resolução Normativa nº 

414/2010, da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), já prevê, em seu art. 

124, § 2º, que “a distribuidora deve oferecer pelo menos 6 (seis) datas de 

vencimento da fatura para escolha do consumidor”.  

 

Por seu turno, a Secretaria de Estado do Desenvolvimento 

Econômico Sustentável encaminhou 2 (dois) pareceres técnicos, sendo um da lavra 

do PROCON/SC (fl. 25), órgão que lhe é vinculado, e o outro de sua Procuradoria 

Jurídica (fls. 26 e 27), tendo ambos se posicionado favoravelmente à aprovação da 

presente proposição. 
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Consultada de ofício em razão da matéria, a ARESC considerou 

inconstitucional a proposta legislativa em escólio, por ofensa aos arts. 22, IV, 21, XII, 

“b”, e 175, todos da Constituição Federal (fls. 17 a 23).  

 

É o relatório. 

 

 

II – VOTO: 

 

Compete a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa de 

projetos ou emendas.  

 

Nesse sentido, observo, inicialmente, que o presente Projeto de Lei 

não pretende legislar sobre energia, matéria que atrai inquestionável competência 

legislativa privativa da União (CF, art. 22, IV), nem mesmo dispor sobre a prestação 

de serviços públicos de energia elétrica (CF, art. 175), mas tão somente legislar 

sobre consumo, cuja competência é concorrente entre a União, os Estados e o 

Distrito Federal, nos termos do art. 24, V, da Carta da República, reproduzido na 

Carta Estadual, no seu art. 10, V. 

 
Efetivamente, a norma projetada busca ampliar a proteção 

estabelecida no âmbito da Lei nacional nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor), que, apesar de apresentar amplo repertório de 

direitos conferidos ao consumidor e extenso rol de obrigações dos fornecedores de 

produtos e serviços, não possui o condão de esgotar toda a matéria concernente à 

regulamentação do mercado de consumo, sendo possível aos Estados-Membros o 

estabelecimento de disciplina normativa específica, “preenchendo os vazios ou 

lacunas deixados pela legislação federal” (ADI 2.396, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal 

Pleno, DJe de 1º/8/2003). 

 

É o que objetiva fazer, no caso, a presente proposição, ao facultar 

aos consumidores residenciais de energia elétrica a escolha da data de vencimento 
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da respectiva fatura – hoje são oferecidas apenas seis datas, como mencionado 

pela CELESC.  

 

Não há que se falar, assim, em indevida atuação no campo da 

disciplina geral concernente ao serviço de energia elétrica. 

 

Corroborando esse entendimento, trago à colação os seguintes 

precedentes do Supremo Tribunal Federal: 

 

COMPETÊNCIA NORMATIVA – CONSUMIDOR – PROTEÇÃO – 
LEI ESTADUAL – RAZOABILIDADE. Atendidos os parâmetros 
alusivos à razoabilidade, surge constitucional norma estadual a 
versar proibição de as empresas concessionárias de serviços 
públicos suspenderem, ausente pagamento, fornecimento 
residencial de água e energia elétrica em dias nela especificados, 
ante a competência concorrente dos Estados para legislar sobre 
proteção aos consumidores – artigo 24, inciso V, da 
Constituição Federal. (ADI nº 5.961/PR, Relator: Min. Alexandre de 
Moraes, Redator do acórdão: Min. Marco Aurélio, DJe: 26/6/2019, 
Órgão Julgador: Tribunal Pleno) 

 
(grifei) 
 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.295/2012 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS DE TELEFONIA FIXA E CELULAR. HIPÓTESE DE 
CANCELAMENTO DA MULTA CONTRATUAL DE FIDELIDADE. 
ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA 
UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE TELECOMUNICAÇÕES. AFRONTA AOS ARTS. 1º, 21, IX, 22, 
IV, E 175 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. INOCORRÊNCIA. 
[...]. 2. Ao impor o cancelamento da multa contratual de 
fidelidade quando o usuário de serviços de telefonia celular ou 
fixa comprovar que perdeu o vínculo empregatício após a 
adesão ao contrato, a Lei nº 6.295/2012 do Estado do Rio de 
Janeiro disciplina relação jurídica tipicamente consumerista, 
ainda que realizada paralelamente a contrato de prestação de 
serviço de telefonia. Os efeitos da medida esgotam-se na relação 
entre o consumidor-usuário e o fornecedor-prestador do serviço 
público, não interferindo no conteúdo dos contratos 
administrativos firmados no âmbito federal para prestação do 
serviço público. 3. Implementada norma de proteção ao consumidor 
que, rigorosamente contida nos limites do art. 24, V, da Carta 
Política, em nada interfere no regime de exploração, na estrutura 
remuneratória da prestação dos serviços ou no equilíbrio dos 
contratos administrativos, inocorrente usurpação da 
competência legislativa privativa da União, e, 
consequentemente, afronta aos arts. 1º, 21, IX, 22, IV, e 175 da 
Constituição da República. Ação direta de inconstitucionalidade 
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julgada improcedente. (ADI 4908, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
6/5/2019, Órgão Julgador: Tribunal Pleno) 

 
(grifei) 

 

 
Portanto, não obstante as manifestações contrárias da CELESC e 

da ARESC, entendo, com o devido respeito, que não há, no caso, hipótese de vício 

de inconstitucionalidade formal ou material. 

 

Quanto à legalidade, destaco que o art. 55, § 1º, do Código de 

Defesa do Consumidor, atribui, também aos Estados, o controle do mercado de 

consumo, no interesse do bem-estar do consumidor, baixando as normas que para 

isso se fizerem necessárias. 

 

Com respeito aos aspectos jurídicos, regimentais e de técnica 

legislativa, também não vislumbro nenhum óbice à tramitação da proposição 

legislativa em apreço. 

 

Ante o exposto, com fundamento nos arts. 72, I, 144, I, 145, caput, 

209, I, parte final e 210, II, todos do Regimento Interno, voto pela 

ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitação processual determinada pelo 

1º Secretário da Mesa para o Projeto de Lei nº 0012.5/2020. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputada Paulinha 
        Relatora 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310.
88020 900 – Florianópolis – SC –
Fone: 55 48 3221 2571 
E-mail: confinan@alesc.sc.gov.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
TRIBUTAÇÃO 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0

 
Fui designada, neste órgão fracionário, na forma regimental, 

relatora da proposição legislativa que 

vencimento da fatura de energia elétrica por parte do consumidor no Estado de 

Santa Catarina. 

 

Com o intuito de dirimir quaisquer dúvidas que possam vir a 

impedir a plena apreciação

amparo no inciso XIV do art. 71 do Regimento Interno deste Poder, a necessidade 

de suscitar diligência externa, à

(CELESC), para obter manifestações específicas s

PL nº 0012.5/2020 poderá provocar nas receitas da empresa e 

exequibilidade referente à

de vencimento da fatura diferentemente das datas já disponibilizadas pela 

companhia. 

 

Nesse contexto,

Colegiado, que se oficie 

análise. 

 

 

Sala das Comissões,

 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
Rua Dr. Jorge da Luz Fontes, 310. 

– Brasil 

mail: confinan@alesc.sc.gov.br 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0012.5

Fui designada, neste órgão fracionário, na forma regimental, 

relatora da proposição legislativa que dispõe sobre a escolha do dia

vencimento da fatura de energia elétrica por parte do consumidor no Estado de 

om o intuito de dirimir quaisquer dúvidas que possam vir a 

a plena apreciação e a execução da presente proposição, 

do art. 71 do Regimento Interno deste Poder, a necessidade 

de suscitar diligência externa, à Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A.

manifestações específicas sobre o impacto financeiro que o 

poderá provocar nas receitas da empresa e 

exequibilidade referente à faculdade de escolha, por parte do consumidor, 

de vencimento da fatura diferentemente das datas já disponibilizadas pela 

contexto, solicita-se, após deferimento dos membros deste 

Colegiado, que se oficie DILIGÊNCIA à CELESC S.A, acerca da matéria em 

Sala das Comissões, 

 

 
 

Deputada Marlene Fengler 
Relatora 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

012.5/2020 

Fui designada, neste órgão fracionário, na forma regimental, 

a escolha do dia de 

vencimento da fatura de energia elétrica por parte do consumidor no Estado de 

om o intuito de dirimir quaisquer dúvidas que possam vir a 

da presente proposição, entendo, com 

do art. 71 do Regimento Interno deste Poder, a necessidade 

Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. 

bre o impacto financeiro que o 

poderá provocar nas receitas da empresa e uma análise da 

do consumidor, do dia 

de vencimento da fatura diferentemente das datas já disponibilizadas pela 

ós deferimento dos membros deste 

acerca da matéria em 
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ASSËMBLT IA LEGIS IVA
Dl RtTOtuA r. tç ls L'tltvÂ

DO [.5"TADO DE SÂNTACÂTAR.INA

Coordenadoria de Expediente
Ofício no 019612O21

Florianópolis, 28 de abril de 2021

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO JAIR MIOTTO

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Finanças deste Poder, ao Projeto de Lei no 0012.5t2020, que "Dispõe

sobre a escolha do dia de vencimento da fatura de energia elétrica por parte do

consumidor no Estado de Santa Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

,--/a"--t ã---ç-e-t-
Marlise E(rtaao Arruda RtÁos Bu rger

Coordenadora de Expediente

JitÍ

Palácio Barriga Verde
Rua Dr- Jorge Luz Fontes, 3í0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295r'.12559
www.alesc.sc.gov.br

gâb.De9.

GGrmzrRCX 08í
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&ffi
Ofício GPS/DU 0318 12021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZSCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www-alesc.sc.gov. br

í)filt r(ìRr^ L[(]ti

Florianópolis, 28 de abril de 2021

Ãsssnrbl6ia

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Finanças e Tributação deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0012.512020, que "Dispõe sobre a escolha do dia de vencimento da fatura de

energia elétrica por parte do consumidor no Estado de Santa Catarina", a fim de

obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame

mente,

Dep ALBA

eiro Secretário

GGzozr RCX 081
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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 738/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 26 de maio de 2021

Senhor Presidente,

rr!3
't
ri+

È
Ëc

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao OfÍcío no GPS/DU031B/Ë21,
encaminho a manifestação da Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A. (CELESC), contffirdo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no OA12.512020, que "Dispõe sobre a escolha do ffi de
vencimento da fatura de energia elétrica por parte do consumidor no Estado de Santa

Respeitosamente,

DanielCardoso
Diretor de Assuntos Legislativos"
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D. ERA

ros/

Jenipher Go;rcia
Secretárla-Geral
Itatrícula 8681

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

"Podariô né 04012020 - DOE 21.416
Delegação de competència

OF 738_PL-0012.5_20_CÊLËSC_ênc
scc 8634J2021

8129t2020

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC

iente
a

no

"a.hoÉq'J

-lirl"i,':ïtÊi (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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wCelesc
Distribuição S,A.

Florianópolis,

Ao Senhor

Rafael Rebelo da Silva '

Gerente de Mensagens e Atos Legislativos

Rod. SC 401, no 4.6A0, Km 15 - Saco Grande

88032-000- FlorianópoIis-SC

Senhor Gerente,

Assunto: Manifestação sobre o impacto financeiro que o

Projeto de Lei n' 0012.5/2020 poderá provocar nas receitas

da Celesc Distribuição S/A (Celesc) e análise da

exequibilidade referente à faculdade de escolha, por parte

do consumidor, do dia de vencimento da fatura de energia

elétrica.

Ref.: Oficio n." 585/CC-DIAL-GEMAT

1. Sinopse

Trata-se do Ofício n." 585/CC-DIAL-GEMAT, no qual é solicitada

Manifestação sobre o Pedido de Diligência ao Projeto de Lei n" 0012.5/2020, solicitado pela

Deputada Relatora Marlene Fengler. nos seguintes termos:

Fui das{pada. nesúe órgão ha{ÍoíïãÍb, na fonru regiÍnentât

relatora da pope4:âo Pgislativâ qrË üspõe soke a esco&a do dia de

vencinento da fatura de energh e|étice por parb do corsr,milor no EsHo de

$anü çSrina"
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Celesc
Disnibuição S,A.

tryn s intüito de didnrir quei$qüer duuidas gu€ poËsãm vir a
irnp€dtf a Sena apreciaçâo e a execl4ão da preaenã prsposição- ëfitsrdo, co{Ír

ârïïpare no inçisa XIV do ag.1-71do Reginrento lnterna dêsüe Pü#F, a necessidadg

de suscibr dilsrência externa, â üenkain ËlêüÍc* dê SaÍrtã tednã sÁ.
{ôELE$ü}, pârâ úter manifutaçÕes ryificas s*m s brpsc{s snaneiru que o

PL fiP 0c12.ãÍ402$ podeíá paol/orer na* receitas da empÍeqa e urxr anáÍire da

erreguibilidade mderenb à fecrildâde de escolha, por parte do *sn$u{r*hrôr, do dia

de wnçÍrnentp da fatuna diÍsrêntãrnenie das daías já disponbllteadas peb

companhia.

2. Fundamentação

Primeiramente. conforme já devidamente esclarecido pela Celesc em

Resposta ao OÍício n." 541/CC-DIAL-GEMAT, cumpre reiterar que o Projeto de Lei n.o

012.5nA20, além de ultrapassar a esfera de competência legislativa da ALESC, já teve seu

objeto devidamente regulamentado pela Resolução Nonnativa n." 41412010, da Agência

Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). conforme consta de seu art. 124, $2' (Capítulo IX -

Da Fatura. Seção IV - Do Vencimento):

"Art. 124. O prazo míninzo para vencimento dafatura deve ser de 5
(cinco) dias úteis, contados da data da respectiva apresentação-

t.l
$ 2' Quundo da solicitução do fornecìmenro, alteração de
tittilaridade ou, sempre que solicitado, u distribaidora deve oferecer
pelo menos 6 (seíil dutas de vencimenttt da faíura para escolha do
c o n s amido r. di s tr ib uí das unifor m em e nÍ e, e nz i n t er v al o s r e gul ar e s ao
Iongo do nês. (Grifou-se)

Nos termos do art. 124, $2o, da REN 414nA2A. é a Distribuidora que

deve oferecer as 6 (seis) datas de vencimento da fatura, para posterior escolha do

consumidor. Assim, o consumidor terá a facurldade de escolher as datas de vencimento

dentre aquelas apresentadas pela Distribuidora, não cabendo ao consumidor escolher

livremente a data de vencimento de sua fatura.

w .f
s:f
q?

õ*
&P
õa
ÈR
Ès_õt.ooO
<o>o
J_
CI8
<c!oì
ãE
=co2-- o
lll ô
JÕ

>X
oõ
õo4aÈE
dì (J

;q
z-J-Õ*d)
<tr>õ
^E
Eg
HE
oõ
,-lvõ
ruËtu;ï ()-v>
cl-
9ã
/dl.,(ü (,
õ*o-(l)
.\ g)

-o
19 o,".a a.

?s!uo-<)-ES
Ëa--u
VrE1;qJ -:ooc^(üv
N(l):a'86
f,0]
^(JõõFd
aoÚ)(D!ãotr
Ot 

'1g

o'ã
-() .O
CO.Otg
ËE(l)õ
'O()
.eR
Eç

.Hgv(ú

9o<!) -€g
(ú'Ê
Ec)'õ) >'c (úo=
Oo-

19

Avmkla ltâmaat,, t60 - Bl.Al, 81 e A2 - hâmbi .88O3l.g0O - Flodanópolìs - SC - Fon6ì {44) 3231-5000132316000 - Fâ: !18) 3231-6530 - E{ôll: €lês@elseoffi-br

P
ág

in
a 

39
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

01
2.

5/
20

20
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



4
ô

Celesc
Distribuição S.A.

Na sequência, cumpre dizer que o impacto financeiro que o Projeto de

Lei (PL) n' 0012.5/2020 poderá piovôcar nas receitas da empresa é enorïne, eis que

inviabiliza que a Celesc possa fazer a gestão adequada dos pagamentos que deve realizar

durante o mês, senão vejamos.

A Celesc, como toda Distribuidora de energia, realiza vultosos

pagamentos mensais de diversas naturezas, dentre os quais destacam-se o pagamento de

impostos, o pagamento de encargos setoriais e a compra de energia. Nesse contexto, para

fïns de honrar seus compromissos, é imprescindível que a companhia possua a

previsibilidade de recebimentos dos recursos financeiros advindos dos consumidores.

Isso porque os pagamentos mensais devidos pela Celesc são determinados conforme

calendário de pagamentos já pré-estabelecido - seja pela Aneel. seja pelo governo federal ou

estadual - sem qualquer possibilidade de ingerência ou negociação por parte da Celesc.

Para se ter uma ideia dos vultosos valores arcados pela Celesc, em abril

de 2021, a companhia efetuou pagamentos ao longo do mês no montante aproximado de

R$1,3 bilhões. Ressalta-se que os p4gamentos lelativos à compra de energia, impostos e

encargos setoriais, nesse mesmo mês, repr€sentaraÍn cerca de 80olo dos desembolsos da

empresa. E, como já dito, as datas de pagamentos já são pré estabelecidas, inexistindo

qualquer gestão da Celesc sobre os dias de pagamentos.

Nesse contexto, caso o PL no 0012 .5/2020 seja aprovado e a Celesc não

possua a necessária previsibilidade de recebimento de recursos financeiros, não conseguindo

arcar com seus compromissos, estará zujeita à imposição de penalidades pela Aneel, pelos

governos federal e estadual, assim como estará sujeita ao pagamento de multas pelo

descumprimento de contratos Íìrmados com terceiros.

Quanto à análise da eaequibilidade referente à faculdade de escolha, por

parte do consumidor, do dia de vencimgnlo da fatura diferentemente das datas ját

disponibilizadas pela Celesc, cumpre dizer, primeiramente, que faz-se necessária a alteração

do Sistema Integrado de Gerenciamento de Atendimento (SIGA), para que seja rcalizada a

w sfÍ:+
c?

Av.nida ltamEti,160- Bl.Al, Bí eAA- ltâroÍuu " 88O3+SOO - Fbri.môpolls-5C - Fffi: ia8) 3231-5@0 13231d00 - Fâ: (4ã) 323í€5Íl -F{dl:€l€ú€@cü{Rffibr
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N

FA B I o VALE NTI M ffi Ëïïff,fi,ffiïïIïf::
DA SILVA D€do-s:2021.05.1ei1:32:06

,: -03'00'

Fábio Valentim da Silva
Diretor de Regulação e Gestão de Energia

o Fls

CLEICIO pOLErO Assinado de forma disital
'- poTCLEICIOPOLETO

MA RTI N S: 02395 MARTNS:023e5454e40

4s4s4o ïi,l;:i:3j,ff"'
Cleicio Poléto Martins

Diretor-Presidente

-Ì-

wCelesc
Disnibuição S,A.

parametrização. Além disso, é preciso realizar a manutenção do sistema OMD Soluções para

Ouvidorias, no qual constâm os formulários para os pedidos de ligação e troca de

titularidade. Para tal, seria necessária a custosmizaçãode referido sistema.

3. Conclusão

Diante do exposto, esta sociedade de economia mista conclui que o

impacto Íïnanceiro qlre o Projeto de Lei n' 0012.512020 poderá provocar nas receitas da

empresa é enorme, eis que inviabiliza que a Celesc realize a gestão adequada dos vultosos

pagamentos que deve realizar durante o mês, fàce à imprevisibilidade do recebimento de

recursos financeiros dos consumidores. Conclui-se, ainda, que seriam necessárias alterações

nos sistemas intemos da companhia.

Por fim, reiteram-se os termos da Carta Resposta ao Ofïcio n.o 541-

CC-DIAL-GEMAT, na qual foi requerido o não sancionamento do Projeto de Lei n.o

012.5/2020, eis que eivado de vício de competência (inconstitucionalidade formal), nos

termos do aft. 54, $ lo. da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Sendo o que tínhamos para o momento, renovamos votos de estima e

consideração.

DRG/DPRG,DVLC
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COM. DË FIì\,IANçAS
E TRIB{JTACÃO

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legislativo
PL.10012.512020 para a Senhora Deputada Marlene Fengler, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão , em 2 de junho de 2O21

Renata Rosenir da Cunha
Chefe de Secretaria
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 

 
RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0012.5/2020 

 
 
“Dispõe sobre a escolha do dia de vencimento da 
fatura de energia elétrica por parte do consumidor no 
Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Jair Miotto 
 
Relatora: Deputada Marlene Fengler 

 

 

I – RELATÓRIO: 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Jair Miotto, que 

“Dispõe sobre a escolha do dia de vencimento da fatura de energia elétrica por parte do 

consumidor no Estado de Santa Catarina”, assim redigido: 

 

Art. 1º Ao consumidor de energia elétrica em imóveis residenciais, no 

Estado de Santa Catarina, fica facultada a escolha do dia de vencimento 

da fatura. 

Art. 2º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Consoante a Justificativa apresentada pelo Autor (p. 2 dos autos 

eletrônicos): 

 

O presente projeto de lei tem como objetivo facultar ao consumidor de 

imóvel residencial a escolha de dia de vencimento da fatura do 

fornecimento de energia elétrica. Ainda que sejam oferecidas opções de 

dias de vencimento, por diversas vezes não se encaixam na realidade 

financeira do consumidor. Ficando este preso a uma data específica 

inadequada para seus gastos, deverá arcar com juros e multas que 

poderiam ser evitados. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 

 
[...] 

 

Anoto que no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) foi 

admitido (às pp. 27 a 31) o prosseguimento da tramitação processual determinada pelo 1º 

Secretário da Mesa para a presente proposta legislativa. 

 

Na sequência o projeto veio a esta Comissão de Finanças e Tributação, 

em que, por redistribuição, fui designada à relatoria. 

 

Por fim, com intuito de dirimir quaisquer dúvidas a plena apreciação e 

execução do Projeto de Lei em questão, propus diligência externa à Centrais Elétricas de 

Santa Catarina – Celesc, tendo sido aprovado neste Colegiado por unanimidade. 

Retornam os autos a esta Relatora com a manifestação da referida empresa (às pp. 35 a 

42 dos autos eletrônicos). 

 

É o relatório.  

 

 

II – VOTO:  

 

À Comissão de Finanças e Tributação compete pronunciar-se acerca dos 

aspectos financeiros e orçamentários de quaisquer proposições que importem aumento 

ou diminuição da receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou 

adequação com o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e ao Orçamento 

Anual, nos termos dos arts. 73, inciso II1, 144, inciso II2, e 209, inciso II3, todos do 

Regimento Interno desta Casa Legislativa. 

                                                           
1 Art. 73. São os seguintes os campos temáticos ou áreas de atividade da Comissão de Finanças 

e Tributação, cabendo-lhe, sobre eles, exercer a sua função legislativa e fiscalizadora: 
  [...] 
  II – aspectos financeiros e orçamentários de quaisquer proposições que importem aumento ou 

diminuição da receita ou da despesa pública, quanto à sua compatibilidade ou adequação com o 
Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual; 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO E STADO DE SANTA CATARIN A

COMISSÃO DE FINANÇAS
E TRIBUTAÇÃO

 

 
Da análise afeta a este Colegiado constata-se que a proposição em tela 

não impacta as finanças públicas, visto que não cria e não aumenta despesas, tampouco 

reduz as receitas do Estado. 

 

Em que pese a manifestação da Celesc, entendo que as informações 

constantes do resultado da diligência não conseguiram demonstrar, objetivamente, os 

impactos financeiros, tão pouco demonstrou que a exequibilidade é deveras onerosa para 

a empresa, que assim se manifesta: 

 

A Celesc, como toda Distribuidora de energia, realiza vultosos pagamentos 
mensais de diversas naturezas, dentre os quais destacam-se o pagamento de 
impostos, o pagamento de encargos setoriais e a compra de energia. Nesse 
contexto, para fins de honrar seus compromissos, é imprescindível que a 
companhia possua a previsibilidade de recebimentos dos recursos financeiros 
advindos dos consumidores. Isso porque os pagamentos mensais devidos pela 
Celesc são determinados conforme calendário de pagamentos já pré-estabelecido 
- seja pela Aneel, seja pelo governo federal ou estadual - sem qualquer 
possibilidade de ingerência ou negociação por parte da Celesc. 
[...] 
Nesse contexto, caso o PL nº 0012.5/2020 seja aprovado e a Celesc não possua a 
necessária previsibilidade de recebimento de recursos financeiros, não 
conseguindo arcar com seus compromissos, estará sujeita à imposição de 
penalidades pela Aneel, pelos governos federal e estadual, assim como estará 
sujeita ao pagamento de multas pelo descumprimento de contratos firmados com 
terceiros. 
Quanto à análise da exequibilidade referente à faculdade de escolha, por parte do 
consumidor, do dia de vencimento da fatura diferentemente das datas já 

                                                                                                                                                                                                 
  [...] 
 
2 Art. 144. Antes da deliberação do Plenário, as proposições, exceto os requerimentos, moções e 

pedidos de informação, serão submetidas à manifestação das Comissões, cabendo:  
  [...] 
  II – por segundo, à Comissão de Finanças e Tributação, quando a matéria depender de exame 

sob os aspectos financeiro e orçamentário, manifestar-se quanto à sua compatibilidade ou 
adequação ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias ao Orçamento Anual e 
pronunciar-se sobre o mérito das proposições previstas nos arts. 73 e 211 deste Regimento; 

 
3 Art. 209. A distribuição de matéria às Comissões será feita por despacho do 1º Secretário, 

observadas as seguintes normas: 
   [...] 
   II – em seguida, à Comissão de Finanças e Tributação, quando envolver aspectos financeiro ou    

orçamentário públicos, para exame da compatibilidade ou adequação orçamentária; 
   [...] 
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disponibilizadas pela Celesc, cumpre dizer, primeiramente, que faz-se necessária 
a alteração do Sistema Integrado de Gerenciamento de Atendimento (SIGA), para 
que seja realizada a parametrização. Além disso, é preciso realizar a manutenção 
do sistema OMD Soluções para Ouvidorias, no qual constam os formulários para 
os pedidos de ligação e troca de titularidade. Para tal, seria necessária a 
customização de referido sistema. 

 

As justificativas trazidas pela empresa, a meu ver, não demonstram 

efetivamente que a ampliação das datas de pagamento da fatura ira provocar o 

desequilíbrio de previsibilidade de recebimento dos recursos financeiros no caixa da 

empresa, visto que, atualmente, a empresa já disponibiliza aos consumidores seis data 

para pagamente das faturas. Com a referida ampliação das datas de pagamento, a 

Celesc, tão somente, terá que se readequar ao novo fluxo de caixa. 

 

Outrossim, referente a exequibilidade da escolha da data por parte do 

consumidor, entendo ser possível, pois a própria empresa afirma e indica que a ação 

administrativa necessária para a viabilidade do objeto da presente proposição é somente 

a alteração do Sistema Integrado de Gerenciamento de Atendimento (SIGA). 

 

Ante o exposto, vez que superada a análise de juridicidade da proposição 

no âmbito da Comissão de Constituição e Justiça, voto, com fundamento nos arts. 73, 

inciso II, 144, inciso II, 146, inciso I, 149, parágrafo único e 209, inciso II do Rialesc, no 

âmbito desta Comissão de Finanças e Tributação, pela ADMISSIBILIDADE do 

prosseguimento da tramitação processual do Projeto de Lei nº 0012.5/2020, tal como 

determinada no despacho inicial do 1º Secretário da Mesa. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputada Marlene Fengler 

             Relatora 
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

 
PARECER AO PROJETO DE LEI N. 0012.5/2020 

 
 

“Dispõe sobre a escolha do dia de 
vencimento da fatura de energia elétrica por 
parte do consumidor no Estado de Santa 
Catarina.”   

 
Autor: Deputado Jair Miotto 
Relator: Deputado Nazareno Martins  

 
 
I – RELATÓRIO 
 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Deputado Jair Miotto que 
“Dispõe sobre a escolha do dia de vencimento da fatura de energia elétrica por parte 
do consumidor no Estado de Santa Catarina” 

 
A matéria foi lida no expediente da Casa em 12 de fevereiro de 2020, 

tendo sido encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, onde teve sua 
admissibilidade aprovada. 

 
Na sequência foi encaminhada à Comissão de Finanças e Tributação, 

onde também restou aprovada.  
 
No âmbito desta Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, 

fui designado relator. 
 

II – VOTO 
Cabe a Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, o exame 

da matéria quanto aos aspectos temáticos ou áreas de atividade afins, nos termos 
do art.80 e seus incisos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.  
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

Quanto as questões sob o ponto de vista da constitucionalidade e 
competência para a iniciativa, bem como à repercussão orçamentária, importante 
destacar que já restaram superadas no âmbito das Comissões pertinentes, conforme 
denota-se dos documentos que repousam às fls. 6-9 e 42-45, respectivamente. 

 
Com a presente proposição o Autor pretende facultar ao consumidor 

residencial a escolha do dia de vencimento da fatura de energia elétrica para além 
daquelas oferecidas pela Empresa de Energia Elétrica, por força da Lei Federal nº 
9.791 de 1999, que obriga as concessionárias de serviços públicos e privados 
oferecerem ao consumidor no mínimo seis datas para escolha de vencimento de 
seus débitos. 

 
O Autor destaca em sua justificativa que as datas oferecidas muitas vezes 

não se encaixam à realidade financeira dos consumidores, fincando estes obrigados 
a arcar com juros e multas que poderiam ser evitados. 

 
Da análise do texto normativo, constato que iniciativa vem ao encontro 

dos direitos básicos do consumidor, nos termos do art. 6º, incisos II e X do Código 
de Defesa do Consumidor que assegura a liberdade de escolha e a adequação do 
serviço prestado.  

 
Também não constitui ofensa a Lei Federal acima citada, uma vez que 

faculta aos consumidores a escolha de, no mínimo, seis datas para o efetivo 
pagamento da conta de energia elétrica, não estipulando o máximo de datas 
possíveis.   

 
Da mesma forma não contraria o interesse público, ao contrário, trata-se 

de importante iniciativa que busca efetivamente ampliar a proteção aos 
consumidores, flexibilizando a escolha do dia de vencimento, medida que irá permitir 
ao consumidor avaliar qual dia é mais favorável, conforme suas condições, fazer a 
escolha e se programar para mensalmente efetuar o pagamento. 
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Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Palácio Barriga Verde 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 – Gabinete 207 
88020-900 – Florianópolis – SC 
Fone: (48) 3221-2677 

Dessa forma, considerando a relevância da matéria e observadas as 
competências definidas no art. 80, do RIALESC, voto pela APROVAÇÃO do Projeto 
de Lei n. 0012.5/2020, no âmbito desta Comissão. 

 
Sala das Comissões,  
 
 

DEPUTADO NAZARENO MARTINS 
RELATOR 
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